
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2465214 - SC (2023/0303051-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ROBSON GOMES DA COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO (ART. 155, § 1º, DO CP). AUSÊNCIA DE "AVISO DE 
MIRANDA" NA ABORDAGEM POLICIAL. ADVERTÊNCIA 
EXIGIDA SOMENTE NOS INTERROGATÓRIOS POLICIAL E 
JUDICIAL. LEITURA DA DENÚNCIA ANTES DA OITIVA DA 
TESTEMUNHA. AUSÊNCIA DE PROIBIÇÃO LEGAL. PREJUÍZO 
NÃO DEMONSTRAD. NULIDADES NÃO CONFIGURADAS. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A legislação processual penal não exige que os policiais, no momento 
da abordagem, cientifiquem o abordado quanto ao seu direito em 
permanecer em silêncio (Aviso de Miranda), uma vez que tal prática 
somente é exigida nos interrogatórios policial e judicial.
2. Esta Corte Superior possui entendimento segundo o qual inexiste 
proibição legal da leitura da denúncia antes da oitiva de testemunha, de 
forma que, ausente comprovação de efetivo prejuízo para a parte, não há 
falar em nulidade processual (ut, AgRg no HC n. 712.423/GO, relator 
Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Sexta Turma,  DJe de 14/3/2022.)
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 19 de março de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO (ART. 155, § 1º, DO CP). AUSÊNCIA DE "AVISO DE 
MIRANDA" NA ABORDAGEM POLICIAL. ADVERTÊNCIA 
EXIGIDA SOMENTE NOS INTERROGATÓRIOS POLICIAL E 
JUDICIAL. LEITURA DA DENÚNCIA ANTES DA OITIVA DA 
TESTEMUNHA. AUSÊNCIA DE PROIBIÇÃO LEGAL. PREJUÍZO 
NÃO DEMONSTRAD. NULIDADES NÃO CONFIGURADAS. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A legislação processual penal não exige que os policiais, no momento 
da abordagem, cientifiquem o abordado quanto ao seu direito em 
permanecer em silêncio (Aviso de Miranda), uma vez que tal prática 
somente é exigida nos interrogatórios policial e judicial.
2. Esta Corte Superior possui entendimento segundo o qual inexiste 
proibição legal da leitura da denúncia antes da oitiva de testemunha, de 
forma que, ausente comprovação de efetivo prejuízo para a parte, não há 
falar em nulidade processual (ut, AgRg no HC n. 712.423/GO, relator 
Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Sexta Turma,  DJe de 14/3/2022.)
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 510/513, 

de minha relatoria, em que conheci do agravo para negar provimento ao recurso especial 

pelos seguintes fundamentos: a) a legislação processual penal não exige que os policiais, 

no momento da abordagem, cientifiquem o abordado quanto ao seu direito em 

permanecer em silêncio (Aviso de Miranda), uma vez que tal prática somente é exigida 

nos interrogatórios policial e judicia; b) Súmula n. 211 do STJ, c) ausência de ilegalidade 

na abordagem policial em via pública; d) inexistência de proibição legal da leitura da 

denúncia antes da oitiva de testemunha, de forma que, ausente comprovação de efetivo 

prejuízo para a parte, não há falar em nulidade processual; e) inovação recursal quanto à 
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necessidade de oferecimento do ANPP e; f) Súmula n. 7 do STJ.

A defesa impugna apenas os itens a e d, sustentando que a questão relativa ao 

direito ao silêncio não foi analisada à luz do art. 8 d CIDH e que o prejuízo na leitura dos 

depoimentos é evidente.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

Reitera-se que a legislação processual penal não exige que os policiais, no 

momento da abordagem, cientifiquem o abordado quanto ao seu direito em permanecer 

em silêncio (Aviso de Miranda), uma vez que tal prática somente é exigida nos 

interrogatórios policial e judicial (AgRg no HC n. 809.283/GO, de MINHA 

RELATORIA, DJe de 24/5/2023).

Ainda nesse mesmo sentido: AgRg no REsp n. 2.036.750/SC, relator Ministro 

JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma,  DJe de 30/8/2023.

Nesse ponto, destaca-se ainda que é orientação desta Corte Superior que o 

juízo não está obrigado a se manifestar acerca de todos os dispositivos indicados pelas 

partes, como se órgão consultivo fosse, bastando que, de modo fundamentado, analise as 

questões relevantes a ele devolvidas e preste a devida tutela jurisdicional.

Também já se decidiu que inexiste proibição legal da leitura da denúncia antes 

da oitiva de testemunha, de forma que, ausente comprovação de efetivo prejuízo para a 

parte, não há falar em nulidade processual (ut, AgRg no HC n. 712.423/GO, relator 

Ministro OLINDO MENEZES - Desembargador Convocado do TRF 1ª Região -, Sexta 

Turma, DJe de 14/3/2022).

Ainda nessa linha: AgRg no AREsp n. 2.265.279/PR, relator Ministro 

ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma,  DJe de 29/3/2023.

No caso concreto, como bem destacou o acórdão estadual à e-STJ fl. 272, não 
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logrou a defesa técnica comprovar o prejuízo sofrido pelo recorrente em virtude do 

procedimento adotado.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0303051-3 AREsp 2.465.214 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50014427820218240019  5001442782021824001950096569220208240019  
50096569220208240019

EM MESA JULGADO: 19/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROBSON GOMES DA COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBSON GOMES DA COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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